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DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO  DE  USO  RESTRITO.  CONDENAÇÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO.   ALEGADA  VIOLAÇÃO  DE  DOMICÍLIO  NÃO
CONSTATADA.  INOCORRÊNCIA.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu  do  habeas  corpus,  no  qual  se  pleiteava  o
reconhecimento  da  ilicitude  da  busca  domiciliar,  com  a
consequente absolvição do recorrente.

2. O agravante foi condenado, em sentença transitada em
julgado, pela prática dos delitos de tráfico de drogas e de porte
ilegal de arma de uso restrito.

3. O agravante, em revisão criminal, alegou a nulidade da
busca  domiciliar,  pois  decorrente  de  denúncia  anônima,  já
que ausente a comprovação válida do consentimento do morador,
de forma que deve ser reconhecida a ilicitude das provas, com a
consequente absolvição.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. A questão em discussão consiste em saber se a busca

domiciliar  realizada  sem  autorização  judicial,  baseada  em
denúncias anônimas específicas, é válida, considerando a alegação
de flagrante delito.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6.  A  hipótese  de  flagrante  delito,  segundo orientação  do

Supremo  Tribunal  Federal  em  sede  de  repercussão  geral  (RE
603.616/RO),  exige  a  demonstração  de  fundadas  razões  que
indiquem,  concretamente,  a  ocorrência  de  crime no  interior  da
residência naquele momento. 

7.  No  caso,  houve  fundadas  razões  para  o  ingresso  dos
policiais  no  domicílio,  sem  mandado  judicial,  pois  o  estado  de
flagrância, prévio à diligência, foi devidamente caracterizado. Os
policiais  militares  receberam denúncia  anônima  que  indicava  a
casa do paciente  como ponto de venda de entorpecente.  Ao se
dirigirem  para  o  local,  o  paciente  permitiu  o  ingresso  dos
policiais. 
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8.  A  desconstrução  do  julgado  já  transitado  em julgado,
buscando  uma  absolvição  da  conduta  criminosa  analisada  na
origem, não encontra amparo na via eleita, dada a necessidade de
revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,  procedimento  de
análise exclusivo das instâncias ordinárias e vedado na estreita via
do habeas corpus. 

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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8.  A  desconstrução  do  julgado  já  transitado  em julgado,
buscando  uma  absolvição  da  conduta  criminosa  analisada  na
origem, não encontra amparo na via eleita, dada a necessidade de
revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,  procedimento  de
análise exclusivo das instâncias ordinárias e vedado na estreita via
do habeas corpus. 

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por INAEL DE SOUZA
PINHEIRO contra decisão que não conheceu do habeas corpus.

Em suas razões, o agravante – condenado pela prática dos delitos
de tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo de uso restrito – insiste
na alegação de nulidade da busca domiciliar realizada sem a expedição de
mandado pela autoridade judicial, devendo ser reconhecida a ilicitude das
provas, com a absolvição do paciente.

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  ou  a  submissão  do
agravo a  julgamento pela  Turma,  a  fim de que seja  concedido o habeas
corpus.

É o relatório.

VOTO

No que interessa, assim dispôs a decisão agravada (fls. 66-68):

A  Quinta  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
entendimento  no  sentido  de  ser  inadequada  a  impetração
de  habeas  corpus  quando  utilizado  em  substituição  a  recurso
próprio.

A teor do disposto no art. 105, II, a, da CF/88, o recurso cabível
contra  acórdão  que  denega  a  ordem  na  origem  é  o  recurso
ordinário, enquanto, consoante previsto no art. 105, III, da CF, o
recurso  cabível  contra  acórdão  que  julga  apelação,  recurso  em
sentido estrito e agravo em execução é o recurso especial.

Nada impede, contudo, a concessão de habeas corpus de ofício
quando constatada a existência de ilegalidade flagrante, abuso de
poder ou teratologia, nos termos do art. 654, §2º, do CPP, o que
ora passa-se a examinar.

No que tange à nulidade por invasão de domicílio,  verifica-se
que não  consta  na  sentença  qualquer  preliminar  arguida  nesse
sentido.  Dessa  forma,  a   jurisprudência  do  STJ  estabelece  que
nulidades  processuais,  mesmo  absolutas,  devem  ser  alegadas
oportunamente, sob pena de preclusão.

Não  obstante,  o   acórdão  impugnado  acabou  adentrando  na
questão, afastando a ilegalidade pelos seguintes fundamentos (fls.
22-23):

Consta na sentença de id-29375980, que no dia 25/04/2011
policiais militares receberam denúncia anônima informando
que a residência do acusado funcionava como ponto de venda
de substância  entorpecente.  Assim,  diante  do  noticiado,  os
policiais dirigiram-se ao local e após autorização expressa do
acusado, foi procedida revista domiciliar, constatando que ele
guardava  substância  entorpecente  para  fins  de  traficância:
251,9g); 01 revólver calibre .38, com numeração raspada; 05
munições intactas; 03 aparelhos celulares e a quantia de R$
316,00.

Assim  dispõe  o  §  1º  do  art.  240  do  CPP  “A  busca  será
domiciliar ou pessoal.  §1º Proceder-se-á a busca domiciliar,
quando  fundadas  razões  a  autorizarem,  para:  (...);  d)
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apreender  armas  e  munições,  instrumentos  utilizados  na
prática de crime ou destinados a fim delituoso; (...).”

Não  vislumbro  nos  autos  a  demonstração  do  prejuízo
sofrido pelo requerente. Ademais, consta nos autos que o réu
autorizou  expressamente  a  entrada  dos  policiais  em  sua
residência.

O  ora  requerente  sequer  comprovou  que  a  entrada  dos
policiais em seu domicílio foi precedida de constrangimento
ou coação, pelo contrário, resta comprovado nos autos que
houve seu consentimento expresso, voluntário e livre. Logo,
não há que se falar em ilicitude das provas.

Diante de tais considerações, não vislumbro ilegalidade na
incursão policial,  eis que não restou demonstrado o efetivo
prejuízo sofrido por quem alega. Sendo assim, não há que se
falar em nulidade da busca domiciliar. Ressalto que qualquer
arguição  de  nulidade  absoluta  ou  relativa,  prescinde  da
demonstração do prejuízo, em observância ao princípio pas
de  nullité  sans  grief,  o  que  não  foi  comprovado  pelo  ora
requerente.

Conforme entendimento firmado nesta Corte Superior, a mera
denúncia  anônima,  desacompanhada  de  outros  elementos
preliminares  indicativos  de  crime,  não  legitima  o  ingresso  de
policiais  no  domicílio  indicado.  A  despeito  de  nos  crimes
permanentes  o  estado  de  flagrância  se  protrair  no  tempo,  tal
circunstância  não  é  suficiente,  por  si  só,  para  justificar  busca
domiciliar  desprovida  de  mandado  judicial,  exigindo-se  a
demonstração  de  indícios  mínimos  e  seguros  de  que,  naquele
momento,  dentro  da  residência,  encontra-se  uma  situação  de
flagrância.

Consoante  julgamento  do  RE  603.616/RO pelo  Supremo
Tribunal Federal, é desnecessária a certeza quanto à ocorrência
da  prática  delitiva  para  se  admitir  a  entrada  em  domicílio,
bastando  que,  em  compasso  com  as  provas  produzidas,  seja
demonstrada a justa causa na adoção da medida, ante a existência
de elementos concretos que apontem para o flagrante delito.

No caso, houve fundadas razões para o ingresso dos policiais no
domicílio  investigado,   sem  mandado  judicial,   pois  o  estado  de
flagrância, prévio à diligência, foi devidamente caracterizado.

Consoante exposto no acórdão impugnado, os policiais militares
receberam   denúncia  anônima  que  indicava  a  casa  do
paciente como ponto de venda de entorpecente. Ao se dirigirem
para o local, o paciente permitiu o ingresso dos policiais.

Nesse contexto, ao contrário do que afirma a defesa, a situação
acima  narrada  indica  fundadas  razões  para  a  dispensa  do
mandado judicial.

Em situações semelhantes, já decidiu esta Corte Superior:
PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  LICITUDE  DA
PROVA.  ALEGADA  VIOLAÇÃO  DE  DOMICÍLIO.
INOCORRÊNCIA.  ENTRADA  FRANQUEADA.
COMPROVAÇÃO  DOCUMENTAL.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA.  AUSÊNCIA  DE  MANIFESTA  ILEGALIDADE.
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Na esteira do decidido em repercussão geral pelo Pleno
do  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  RE  n.
603.616,  para  a  adoção  da  medida  de  busca  e  apreensão
domiciliar  sem  mandado  judicial,  faz-se  necessária  a
caracterização de justa causa, consubstanciada em fundadas
razões as quais  indiquem a situação de flagrante delito no
imóvel.

2.  Hipótese  em  que  o  ingresso  dos  policiais  na
residência do paciente foi devidamente autorizado por
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sua  genitora,  o  que  se  comprova  documentalmente,
tendo  ela  franqueado  a  entrada  e  acompanhado  os
agentes até o quarto do filho, onde foram apreendidas
120  porções  de  maconha  (90,2g),  além  de  1  saco
plástico contendo diversos sacos menores tipo ziplock,
numa mochila debaixo da cama do agravante.

3.  Portanto,  devidamente  comprovada  a  autorização  do
morador  do  imóvel,  não  se  verifica  ilegalidade  das  provas
pela violação de domicílio, sendo certo que desconstituir tal
fundamento,  pelo  suposto  vício  no  consentimento,
demandaria reexame do conteúdo fático e probatório, inviável
em sede de habeas corpus.

4. A pretensão de absolvição do crime descrito no art. 33,
caput, da Lei n. 11.340/2006 não pode ser apreciada por esta
Corte Superior de Justiça, na via estreita do habeas corpus,
por  demandar  o  exame  aprofundado  do  conjunto  fático-
probatório dos autos (Precedente).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  810.571/GO, relator  Ministro  Ribeiro

Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/5/2023, DJe  de
26/5/2023.) [grifei]

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. BUSCA
PESSOAL  E  DOMICILIAR.  INVIOLABILIDADE  DE
DOMICÍLIO. ORDEM NÃO CONHECIDA.

I. Caso em exame
1.  Habeas  corpus  substitutivo  de  recurso  próprio,

impetrado  em favor  de  paciente  condenado  por  tráfico  de
drogas e posse de anabolizantes, questionando a legalidade
de  busca  pessoal,  veicular  e  domiciliar  sem  autorização
judicial.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a busca

domiciliar  realizada  sem  autorização  judicial  ou
consentimento expresso do morador é válida, considerando a
alegação  de  flagrante  delito  e  a  confissão  voluntária  do
paciente.

3.  A questão também envolve a análise da legalidade da
abordagem policial e busca veicular, com base em fundadas
suspeitas de prática de crime permanente.

III. Razões de decidir
4. A busca domiciliar foi  considerada válida,  pois o

paciente  confessou  voluntariamente  a  posse  de
entorpecentes em sua residência e conduziu os policiais
ao local, configurando situação de flagrante delito.

5. A abordagem policial e busca veicular foram justificadas
por  fundadas  suspeitas,  decorrentes  do  comportamento
suspeito do paciente ao avistar a guarnição policial.

IV. Dispositivo e tese
6. Ordem não conhecida.
[...]
(HC n. 908.411/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta

Turma, julgado em 11/3/2025, DJEN de 18/3/2025.) [grifei]
Nesse  aspecto,  a  desconstrução  do  julgado,  buscando  uma

absolvição  da  conduta  criminosa  analisada  na  origem,  não
encontra  amparo  na  via  eleita,  dada  a  necessidade  de
revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,  procedimento  de
análise exclusivo das instâncias ordinárias e vedado na estreita via
do habeas corpus.

Além disso, o acórdão impugnado está em consonância com o
entendimento consolidado desta Corte, de que não cabe revisão
criminal quando utilizada como nova apelação, com vistas ao mero
reexame de fatos e provas, quando não verificados os pressupostos
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previstos  no  art.  621  do  CPP.  Nesse  sentido:  HC  526904/SP,
Relator(a) Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado
em 4/5/2021, DJe 10/5/2021.

Com efeito, como bem esclarecido na decisão agravada, nos termos
da jurisprudência desta Corte, inexiste ilegalidade a ser sanada na espécie,
na medida em que, após receberem denúncias anônimas que indicavam a
casa  do  agravante  como  ponto  de  venda  de  entorpecentes,  os  policiais
dirigiram-se ao local, tendo o agravante permitido o ingresso. 

Nesse contexto, ao contrário do que afirma a defesa, a situação
acima narrada indica fundadas razões para a dispensa do mandado judicial.

Nesse  aspecto,  a  desconstrução  do   julgado,  buscando  o
reconhecimento  da  nulidade,  com  a  consequente   absolvição  da  conduta
criminosa analisada na origem, não encontra amparo na via eleita, dada a
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, procedimento de
análise  exclusivo  das  instâncias  ordinárias  e  vedado  na  estreita  via  do
habeas corpus.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS  PRIVILEGIADO.  CONDENAÇÃO  CONFIRMADA  EM
APELAÇÃO. ALEGAÇÕES DE ILEGALIDADE DA ABORDAGEM E
DA  BUSCA  DOMICILIAR.  INOCORRÊNCIA.  EXISTÊNCIA  DE
FUNDADAS SUSPEITAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
VIA ELEITA INADEQUADA. SUPOSTA VIOLAÇÃO DO DIREITO AO
SILÊNCIO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  AGRAVO  PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO,

DESPROVIDO.
1.  Esta  Corte  Superior  possui  o  entendimento  de  que  as

hipóteses  de  validação  da  violação  domiciliar  devem  ser
restritivamente  interpretadas,  mostrando-se  necessário  para
legitimar  o  ingresso  de  agentes  estatais  em  domicílios,  a
demonstração,  de  modo  inequívoco,  do  consentimento  livre  do
morador  ou  de  que  havia  fundadas  suspeitas  da  ocorrência  do
delito no interior do imóvel.

2.  No  caso,  a  alegada  nulidade  da  abordagem  pessoal  e  do
ingresso  dos  policiais  na  residência  do  réu  foi  afastada  pelo
Tribunal  de  origem,  que  concluiu  pela  legalidade  da  atuação
policial ante a existência de fundada suspeita, pois os militares,
que  estavam  em  patrulhamento  de  rotina,  avistaram  o  ora
agravante que, ao perceber a presença dos agentes, tentou fugir
do  local,  razão  pela  qual  decidiram realizar  a  abordagem,  que
resultou na apreensão de uma porção de maconha no bolso do réu.
Na  sequência,  o  réu  admitiu  que  guardava  outras  porções  de
droga na residência e franqueou a entrada dos policiais no local,
resultando na localização de 973,621g de maconha, uma balança
de precisão e duas facas com resquícios de droga;

3. Deste modo, restou constatada a existência de indícios
da  prática  de  crime  que  antecederam a  atuação  policial,
tendo  sido  satisfatoriamente  demonstrada  a  justa  causa
para a abordagem e busca pessoal, bem como para incursão
policial  na  casa  onde  as  drogas  e  petrechos  para  a
traficância foram apreendidos.

4. Ademais, ante os elementos fáticos extraídos dos autos,
para  desconstituir  as  conclusões  da  instância  ordinária  a
respeito  da  dinâmica  dos  fatos  que  culminaram  com  a
prisão  do  agravante,  seria  necessário  aprofundado
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via
estreita do habeas corpus.
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5. A alegada violação do direito ao silêncio do agravante, por
suposta confissão informal sem prévia advertência, não foi arguida
na inicial do presente habeas corpus. Vedada a inovação recursal,
não deve ser conhecido o agravo regimental nesse ponto.

6.
Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nesta  extensão,

desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  1.021.239/GO, relator  Ministro  Joel  Ilan

Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  3/12/2025, DJEN  de
9/12/2025.)

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  DOMICILIAR.
INGRESSO  DOS  POLICIAIS  PERMITIDO  POR  FAMILIAR  DO
SUSPEITO. AUSÊNCIA DE FRAGRANTE ILEGALIDADE. 1. O

Supremo  Tribunal  Federal,  no  Tema  n.  280  da  repercussão
geral,  estabeleceu  que  a  entrada  forçada  em  domicílio  sem
mandado  é  lícita  quando  amparada  em  fundadas  razões,
devidamente justificadas, indicando flagrante delito.

2. Em se tratando de delito praticado, em tese, na modalidade
"ter  em  depósito",  a  consumação  se  prolonga  no  tempo  e,
enquanto configurada essa situação, a flagrância permite a busca
domiciliar, independentemente da expedição de mandado judicial,
desde que presentes fundadas suspeitas de que em seu interior
ocorre a prática de crime.

3. No caso dos autos, não se pode falar em invasão de domicílio,
pois a busca decorreu de denúncia anônima específica acerca do
tráfico de drogas na residência do paciente. Ademais, consta dos
autos  o  consentimento  dado  por  familiar  do  acusado  para  a
entrada  dos  policiais,  o  que  afasta  o  alegado  constrangimento
ilegal.

4.  Na  residência,  foram  localizados  0.03  Kg  de  crack,  6
pequenas porções de cocaína, além de 67 eppendorfs comumente
utilizadas para embalar e vender cocaína, dinheiro e balança de
precisão.

5.  A  desconstituição  da  conclusão  do  Tribunal  de  origem
implicaria revolvimento de matéria fático-probatória,  inviável  na
presente via.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC  n.  928.257/SE, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta

Turma, julgado em 3/9/2025, DJEN de 9/9/2025.)

Nesse  contexto,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada  por  seus
fundamentos, sequer impugnados efetivamente pelo agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.066.265 / PA

Número Registro: 2026/0003595-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00008863620118140070 08175001120258140000 8175001120258140000 8863620118140070 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIO WILLIAM BRUNO DO NASCIMENTO COUTO 
ADVOGADO : MARIO WILLIAM BRUNO DO NASCIMENTO COUTO - PA017153
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
PACIENTE : INAEL DE SOUZA PINHEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INAEL DE SOUZA PINHEIRO (PRESO)
ADVOGADO : MARIO WILLIAM BRUNO DO NASCIMENTO COUTO - PA017153
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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